CONTRATO DE ARRENDAMENTO PARA HABITAÇÃO PERMANENTE COM PRAZO CERTO E COM OPÇÃO DE COMPRA

ENTRE:

Primeiro Outorgante: F...................., natural de ................., NIF .........., portador do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., casado, no regime de ..............., com F ...................., natural de ................., NIF .........., portadora do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., actualmente com domicilio na Rua ........................, adiante designado por Senhorio, casado com F...................., natural de ................., NIF .........., portador do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., casado, no regime de ..............., com F ...................., natural de ................., NIF .........., portadora do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., actualmente com domicilio na Rua ........................;
Segundo Outorgante: F...................., natural de ................., NIF .........., portador do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., casado, no regime de ..............., com F ...................., natural de ................., NIF .........., portadora do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., actualmente com domicilio na Rua ........................, adiante designado por Arrendatário; casado com F...................., natural de ................., NIF .........., portador do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., casado, no regime de ..............., com F ...................., natural de ................., NIF .........., portadora do Bilhete de Identidade nº ....., emitido em ..../.../..., actualmente com domicilio na Rua ........................;
Considerando que:

a) O Senhorio é dono e legítimo proprietário da fracção autónoma designada pela letra “__“, correspondente ao ______, com entrada pelo nº.__ da Rua ________, do prédio urbano em regime de propriedade horizontal, sito _________, freguesia de ____ e concelho de ______, descrito na Conservatória do Registo Predial de _____, sob o nº.____, inscrito na respectiva matriz sob o artigo ____.

b) O Segundo Outorgante pretende celebrar com o Primeiro Outorgante um contrato de arrendamento para habitação permanente que tem por objecto a fracção autónoma do prédio urbano descrita no Considerando anterior;

É celebrado de boa-fé o presente contrato de arrendamento para habitação permanente com prazo certo e opção de compra, que se rege pelo disposto nos artigos 1095º. e seguintes do Código Civil, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº. 6/2006, de 27 de Fevereiro (NRAU), pelo previsto nos Considerandos anteriores e nas cláusulas seguintes, que todos aceitam e reciprocamente se obrigam a cumprir:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto)

Pelo presente contrato, o Primeiro Outorgante dá de arrendamento ao Segundo Outorgante a fracção autónoma designada pela letra “__” correspondente ao _______, com entrada pelo nº.__ da Rua _______, do prédio urbano em regime de propriedade horizontal, sito ________ freguesia de _______ e concelho de _______, descrito na Conservatória do Registo Predial de _______, sob o nº.____, inscrito na respectiva matriz sob o artigo ____, para o qual foi emitida em __/__/__ o Alvará de Licença de Utilização nº._____ pela Câmara Municipal de __________.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Vigência e Renovação)

UM – O arrendamento é celebrado por prazo certo, ao abrigo do disposto nos artigos 1095º e seguintes do Código Civil com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº. 6/2006, de 27 de Fevereiro (NRAU) e terá a duração de __ ( ) anos e __ ( ) meses, com início em 1 de _____ de 200_ e, termo em 31 de Dezembro de ____ e renovar-se-á por iguais e sucessivos prazos de 1 (um) ano, salvo se for denunciado, por qualquer das partes.

DOIS – O locado destina-se, exclusivamente, a habitação permanente da Arrendatária.

TRÊS – A Arrendatária não poderá manter quaisquer hóspedes no locado, mesmo que a título não permanente, e não poderá dar ao locado qualquer outra utilização, sendo expressamente proibido o exercício de qualquer indústria doméstica no locado.

QUATRO – A Arrendatária não poderá, sem prévio consentimento escrito do Senhorio, proporcionar a terceiro o gozo, total ou parcial, do locado, por qualquer forma de cessão, gratuita ou onerosa, incluindo por subarrendamento.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Oposição à Renovação e Denúncia)

UM – O Senhorio poderá opor-se à renovação automática do contrato mediante comunicação, remetida à Arrendatária por carta registada com aviso de recepção, com a antecedência não inferior a 1 (um) ano do termo do contrato, ou de qualquer uma das suas eventuais renovações.

DOIS – Decorridos 6 (seis) meses sobre a data de inicio de vigência do contrato, a Arrendatária poderá denunciá-lo, a todo o tempo, mediante comunicação ao Senhorio com antecedência de 120 (cento e vinte) dias sobre a data em que pretenda a cessação, a qual só produzirá os seus efeitos para o final do mês de calendário gregoriano em que se perfaça aquele período de pré-aviso.

TRÊS – A não observância dos primeiros seis meses de vigência do contrato ou da integralidade do período de pré-aviso previsto no número UM obriga a Arrendatária ao pagamento das rendas correspondentes ao período de pré-aviso em falta.

QUATRO – Quando o Senhorio proceda à denúncia do presente contrato nos termos previstos no precedente número UM ou o contrato cesse por qualquer outra causa e a Arrendatária não restitua o locado até ao termo do prazo contratual em vigor ou até à data em que o deveria fazer, a Arrendatária constitui-se na obrigação de indemnizar o Senhorio no valor diário correspondente a 1/10 (um décimo) do valor mensal da renda por cada dia de atraso na restituição do locado e ainda na obrigação de suportar as despesas judiciais e extrajudiciais que o Senhorio venha a ter, incluindo custas judiciais e honorários de Advogado ou de Solicitador de Execução.

CLÁUSULA QUARTA

(Renda)

UM – A renda inicial mensal é de € _____,00 (_____ euros).

DOIS – Neste acto, a Arrendatária liquida ao Senhorio o valor de € ____,00 (_____ euros), correspondente às rendas dos primeiros dois meses de vigência do contrato, _____ e ____ de 200_, de que o Senhorio dá integral quitação sujeita a boa cobrança, vencendo-se as rendas seguintes no primeiro dia útil do mês anterior a que respeita.

TRÊS – A renda poderá ser actualizada pelo Senhorio no final de cada período de doze meses, de acordo com os coeficientes de actualização das rendas habitacionais previsto na lei.

QUATRO – O Senhorio comunicará à Arrendatária a actualização da renda com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias sobre a data em que a nova renda é devida.

CINCO – A renda será paga pela Arrendatária mediante depósito ou transferência bancária para a conta bancária do Senhorio com o NIB (_______________________), ou para outra, a indicar por este, por escrito. O pagamento só se considera efectuado na data em que a respectiva importância puder ser livremente mobilizada pelo Senhorio.

SEIS – Os recibos da renda serão enviados pelo Senhorio para a Arrendatária, após efectivo pagamento.

CLÁUSULA QUINTA

(Obras)

UM – A Arrendatária reconhece que o locado e suas dependências, se encontram em perfeito estado de conservação e em condições de funcionalidade para o fim a que se destina, conforme consta do Anexo 1, o qual resulta de vistoria conjunta realizada com a presença de ambos os contratantes, devendo, com a cessação do presente contrato, entregar o locado no estado em que o recebeu, limpo e em bom estado de conservação, obrigando-se a Arrendatária a reparar todas as deteriorações, incluindo as deteriorações lícitas realizadas para assegurar o seu conforto ou comodidade e com excepção das que resultem de um uso normal e prudente, indemnizando o Senhorio de todos os danos que porventura haja causado e que não tenham sido reparados.

DOIS – Em complemento do disposto no número anterior e uma vez verificada a cessação do presente contrato, por qualquer uma das formas possíveis, deverá ser lavrado Auto no acto da entrega do locado ao Senhorio, que registará todas as deteriorações verificadas no locado, ficando desde já responsabilizada a Arrendatária por indemnizar o Senhorio pelo custo de reparação das deteriorações verificadas determinado de acordo com regras de mercado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da fracção autónoma “__”, com entrada pelo nº.__ da Rua ______, do prédio urbano, objecto deste contrato.

TRÊS - Constitui obrigação e encargo da Arrendatária a realização das obras de conservação ordinária do locado, requeridas pelas leis vigentes ou pelo fim do contrato, incluindo, nomeadamente, as reparações, limpezas, substituições de materiais e manutenção das instalações de água, luz, gás, esgotos e comunicações e a perfeita manutenção das paredes, tectos, pavimentos, portas, fechaduras, vidros e encanamentos, não podendo a Arrendatária realizar quaisquer outras obras no locado sem prévia autorização, por escrito, do Senhorio.

QUATRO – A Arrendatária não terá direito a levantar as obras ou benfeitorias realizadas no locado, ainda que autorizadas pelo Senhorio, renunciando a vir a exigir qualquer indemnização, mesmo que com fundamento nas regras do enriquecimento sem causa, ou a alegar ou exercer o direito de retenção ou de remoção por quaisquer benfeitorias ou obras, incluindo as licitamente feitas, salvo as que puderem ser levantadas sem dano para o locado.

CINCO – O Senhorio poderá, durante a vigência do contrato, realizar quaisquer obras em beneficio do locado, ainda que se trate de mera conservação ou reparação, sem necessidade de autorização da Arrendatária para proceder à vistoria ou ao acesso ao locado, podendo o Senhorio indicar, para o efeito, quaisquer pessoas ou entidades.

CLÁUSULA SEXTA

(Outras obrigações do Arrendatário)

A Arrendatária obriga-se a:

a) Celebrar em seu nome contratos para o fornecimento de água, electricidade, gás, telefone ou outros meios de comunicação e a liquidar pontualmente os respectivos alugueres e consumos;

b) Pagar às empresas fornecedoras, ou, sendo o caso, ao Senhorio, todas as despesas decorrentes do fornecimento de bens e serviços relativos ao locado;

c) Pagar as coimas, multas ou outras penalidades aplicadas ao Senhorio por virtude de actos ou omissões imputáveis à Arrendatária;

d) Cumprir com as exigências legais, administrativas, fiscais, camarárias ou outras que sejam conexas com a utilização do locado ou com o seu arrendamento, bem como pagar as taxas, multas, coimas ou outras cominações legais, relacionados com a utilização do locado e ainda os eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros;

e) Facultar ao Senhorio ou a quem este indicar, em qualquer altura e durante as horas de expediente, o acesso ao locado;

f) Cumprir com as obrigações e deveres constantes do Regulamento de Condomínio.;

CLÁUSULA SÉTIMA

(Resolução)

UM – Qualquer das partes pode resolver o presente contrato, nos termos gerais de direito, com base em incumprimento da outra parte que, pela sua gravidade ou consequências, tornem inexigível a manutenção do arrendamento.

DOIS – As partes consideram que o incumprimento da Arrendatária nos termos a seguir discriminados, atenta a gravidade e consequências que terão, o que ambas as partes desde já reconhecem, tornam inexigível ao Senhorio a manutenção do arrendamento e consubstanciam fundamento directo para a resolução do contrato:

a) Não pagamento, pontual e integral, do valor da renda, qualquer que seja o montante e o número de meses de renda, total ou parcial, em dívida;

b) Dar hospedagem, qualquer que seja o número de pessoas ou o período em que se mantenham no locado;

c) A prática de actos no locado que aí causem deteriorações;

d) A instalação no locado de equipamentos que não sejam usuais para o fim a que o locado se destina e que possam prejudicar ou pôr em risco a segurança, salubridade e bem-estar do locado, das partes comuns, do prédio e/ou dos demais habitantes ou utilizadores do prédio;

e) Colocar nas janelas ou varandas objectos que não estejam devidamente resguardados de queda;

f) A manutenção de animais no locado, nas partes comuns do prédio ou em zonas exteriores; 
g) A armazenagem ou utilização no locado de explosivos ou produtos facilmente inflamáveis;

h) A propagação pelo prédio de cheiros desagradáveis ou fumos;

i) O atraso na realização de obras de reparação pelas quais seja responsável ou a realização de quaisquer obras de carácter extraordinário, incluindo as que alterem as divisões internas do locado;

j) Se autorizada a sublocação, cobrar do sublocatário valor de renda superior à prevista no presente contrato;

l) Não facultar ao Senhorio ou a quem por este tiver sido indicado, o exame do locado, quando lhe tenha sido solicitado;

m) Impedir o Senhorio de realizar as reparações urgentes, ou, por qualquer forma, atrasar a realização das mesmas;

n) O desrespeito pelas posturas e regulamentos municipais ou outras normas aplicáveis referentes a ruídos ou barulhos incomodativos;

o) A alteração da tranquilidade do prédio com vozes, sons, ruídos, vibrações, calor, fumos ou outros factores que perturbem os demais habitantes ou utilizadores do prédio;

p) Despejar, a partir do locado, incluindo das portas, janelas ou varandas, qualquer tipo de objectos ou de resíduos para a via pública, para as partes comuns do prédio, para outro prédio ou para qualquer outra parte privativa do prédio e manter resíduos ou recipientes com resíduos fora dos locais destinados para o efeito;

q) A colocação de qualquer tipo de antenas exteriores ou a colocação de anúncios ou reclamos, luminosos ou não, que sejam visíveis do exterior do locado;

r) A modificação, por qualquer forma, da estrutura ou aparência do locado ou da fachada do prédio, incluindo das janelas e varandas, e a colocação ou alteração de caixilharias ou marquises;

s) A pintura de qualquer zona exterior do prédio, ou, por qualquer forma, a modificação ou alteração do seu aspecto exterior, incluindo na zona das varandas e terraços;

t) Obstruir ou dificultar, por qualquer forma, a circulação nas partes comuns do prédio, em especial o acesso e circulação nas escadas, na garagem, ascensores, escadas de

emergência e qualquer outra parte comum do prédio ou de qualquer outra zona, apartamento ou fracção autónoma, incluindo a colocação de qualquer objecto, veículos, atrelados, móveis, vasos ou floreiras que se encontre fora do locado, se aplicável;

u) Praticar qualquer acto que impossibilite, dificulte ou onere a utilização, pelos outros

condóminos, de partes privativas do prédio, de outras fracções autónomas ou das partes comuns;

v) Não cumprir, integral e pontualmente, com as normas constantes do Regulamento de Condomínio ou com qualquer das demais obrigações aplicáveis à Arrendatária, nomeadamente as previstas neste contrato, no art. 1038º e nas alíneas a) a e) do nº 2 do art.1083º do Código Civil e na demais legislação ou posturas municipais aplicáveis.

CLÁUSULA OITAVA

( OPÇÃO DE COMPRA)

O Senhorio confere à Arrendatária o direito de adquirir a fracção autónoma “__”, correspondente ao __________, com entrada pelo nº.__ da Rua __________, objecto do presente contrato, nos termos e condições constantes dos Anexos 2 e 3, que dele fazem parte integrante.

CLÁUSULA NONA
(Comunicações e Foro)

UM – As comunicações a que haja lugar entre as partes ao abrigo do presente contrato, efectuadas por carta registada com aviso de recepção, por notificações judiciais avulsas, por citações judiciais ou por qualquer outro meio exigível por lei, deverão realizar-se para as seguintes moradas:

- Senhorio: _______________________________
- Arrendatária: a morada do locado, salvo se outra for, de modo expresso, comunicada ao Senhorio.

DOIS - Para resolver qualquer litígio emergente da interpretação, celebração, execução ou cessação do presente contrato de arrendamento é competente o foro da comarca de _______, com renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Anexos)

Fazem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos em anexo:

• Anexo 1 - Estado de conservação em que o locado, as suas dependências e o prédio se encontram à data de celebração do presente contrato;

• Anexo 2 – Opção de compra;

• Anexo 3 – Minuta de carta de exercício do direito de opção de compra;

• Anexo 4 – Certificado energético.

O presente contrato é celebrado em 3 (três) vias, sendo o respectivo selo pago por meio de guia no valor de € __,00 (_______ euros), conforme verba 2 da T.G.I.S., liquidado nesta data, nos termos da Lei e um dos exemplares entregue na competente Repartição de Finanças.

Celebrado em

O Primeiro Outorgante

Senhorio

A Segunda Outorgante

Arrendatária

ANEXO 1

Locado: Rua ________________________________________

Estado de conservação em que o locado, as suas dependências e o prédio se encontram à data de celebração do presente contrato:

(na falta deste anexo aplica-se o regime previsto no nº 2 do art. 1043º do Código Civil)

O Primeiro Outorgante

Senhorio

A Segunda Outorgante

Arrendatária

ANEXO 2

Locado: Rua ________________________________________

OPÇÃO DE COMPRA

1) O Senhorio apresenta à Arrendatária, uma proposta de venda da fracção autónoma do prédio urbano sito na Rua _____________ – Fr. “__” identificada na cláusula primeira do contrato, doravante a Fracção, de que o presente anexo faz parte integrante, pelo preço e demais condições constantes dos números seguintes.

2) A proposta apresentada ao abrigo do n.º 1 supra, poderá ser aceite, pela Arrendatária, a todo o tempo de vigência do presente contrato de arrendamento, mediante o envio, por correio registado com aviso de recepção, ao Senhorio de uma comunicação de aceitação, em conformidade com o Anexo 3. A proposta considerar-se-á aceite no momento da recepção, pelo Senhorio, da referida comunicação de aceitação.

3) Cessa o direito de opção de compra por parte da Arrendatária, nos seguintes casos:

3.1) Se a arrendatária incumprir a obrigação de pagamento da renda por um período superior três meses.

3.2) Em caso de resolução do presente contrato.

4) O valor da alienação da fracção à Arrendatária, para efeitos do exercício do direito de opção de compra, é o que, em cada momento resultar da actualização do valor de €___.000,00 (_______mil euros), por aplicação do índice de actualização de rendas.

5) A escritura de compra e venda terá lugar em data, hora e local a indicar pelo Senhorio à Arrendatária, por escrito, que para tanto providenciará a respectiva marcação.

6) A Arrendatária entregará ao Senhorio toda a documentação que da sua parte seja necessária à outorga da referida escritura, com a antecedência mínima de 30 dias sobre a data da realização da mesma.

7) A fracção será vendida livre de quaisquer ónus ou encargos.

8) São de conta da Arrendatária, todas as despesas e encargos com a formalização da escritura de aquisição pelo exercício deste direito relativo à fracção objecto do presente contrato, nomeadamente, registos provisórios ou definitivos, Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas, se a estes houver lugar, escritura, e toda a documentação necessária à formalização da mesma, que seja da sua responsabilidade.

O Primeiro Outorgante

Senhorio

A Segunda Outorgante

Arrendatária
ANEXO 3

Locado: Rua ________________________________________

MINUTA DE CARTA DE EXERCÍCIO DO DIREITO DE OPÇÃO DE COMPRA

À

______________

______________

______________

Local e data

Assunto: Exercício do direito de opção de compra

Exmos. Senhores,

Com referência ao contrato de arrendamento para habitação com prazo certo e opção de compra, celebrado com V.Exas., em ___/___/___, e ao abrigo do disposto na clausula oitava e do Anexo 2 do mesmo, serve a presente comunicar a V. Exas. que pretendo exercer o direito de opção de compra relativo à fracção autónoma do prédio urbano supra referida(o) nos precisos termos e condições estipulados naquele contrato.

Com os melhores cumprimentos,
_______________________

